
e administrativo, sobretudo para 
sociaL 

llrc~se:nta-se com qualidade técnica 
llrí!5sirno, porquanto afinada com o 

socialização do processo. 

humano, não consegue atin
críticas. Assim, encontraremos 

mais graves talvez sejam a exclusão 
questão atinente ao valor da causa 

instrução e julgamento - que por 
e modestas sugestões, na ten

inatingível perfeição das formas. 

importante alerta a respeito da 
problema em que se encontra 
com a simples edição de algu

tntentals há muito estavam a exigir 
às necessidades cotidianas dos 

que a metodologia utilizada 
os resultados obtidos são indubi

um dos males do nosso povo, 

cultura brasileira, achar que os 


complexidade, possam ser solu

e não raramente milagrosas leis. 


com o passar do tempo e o au

cada vez mais' nos convencemos 


é de bons operadores do direito, 
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1. Breves considerações históri4 

Sabe-se que o processo de ( 
AUGUSTO e permanece aplicado er 
se verifica, portanto, na terceira 

1. É interessante observarmos, mesrr 

cesso civil conhecidos pelo direito 

- formulário e cognitío extra ordin 

os institutos da jurisdição privada I 

imprescindível de realização do dire 


A primeira das formas processuais 
desenvolvida na época da Lei das X 

na, não obstante ter sofrido alguma 
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esquematização ritual, em gestos I 
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